
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.229 - MG (2019/0200843-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ISAC GABRIEL DA SILVA GARRIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. REGISTROS DE ATOS 
INFRACIONAIS EQUIPARADOS A CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS E ROUBO MAJORADO. RISCO  DE CONTINUIDADE 

NA ATIVIDADE CRIMINOSA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE DEMONSTRADA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA 
PARA A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 

DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as instâncias demonstraram a necessidade da medida 
extrema, em razão da periculosidade social do agente e do risco de 
reiteração delitiva, considerando, de um lado, os materiais e a 
expressiva quantidade dos entorpecentes apreendidos - 61 invólucros 
de maconha, pesando 84,1g, 1 invólucro de cocaína, pesando 48,3g, e 
50 invólucros de crack, totalizando 12,7g, além de caderno de 
anotações, uma balança de precisão, uma submetralhadora caseira e 
munições calibre .8 e 9mm - e, ainda, o fato de que o recorrente 
possui apontamentos infracionais análogos ao delito de tráfico de 
drogas, em três ocasiões, bem como por roubo majorado em outra 
oportunidade, o que demonstra, portanto, sua propensão para a 
prática delitiva. Prisão preventiva devidamente justificada, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, para a garantia da ordem 
pública, visando também coibir a reiteração delitiva. 
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3. Embora os registros de atos infracionais não possam ser utilizados 
para fins de reincidência ou maus antecedentes, por não serem 
considerados crimes, podem ser sopesados na análise da 
personalidade do recorrente, reforçando os elementos já suficientes 
dos autos que o apontam como pessoa perigosa e cuja segregação é 
necessária. Precedentes.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático e a recidiva criminosa indicam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.229 - MG (2019/0200843-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ISAC GABRIEL DA SILVA GARRIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por ISAC GABRIEL DA SILVA GARRIDO contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante (convertida a 

custódia em prisão em preventiva) pela prática, em tese, do delito previsto no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 170):

"HABEAS CORPUS" - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO 
PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - INVIABILIDADE - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 312 E 313 DO CPP - 
DECISAO FUNDAMENTADA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO - APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES -NÃO CABIMENTO - CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIENTES PARA A CONCESSÃO 
DA LIBERDADE - OFENSA AO PRINCIPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA -NÃO OCORRÊNCIA -PRISÃO DOMICILIAR - 
PEDIDO NÃO FORMULADO PERANTE O JUÍZO DE ORIGEM - 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - ORDEM DENEGADA. - Presentes os 
requisitos previstos nos artigos 312 e 313 do Código de Processo 
Penal,a manutenção da segregação cautelar e medida que se im 
põe. - Se a decisão "a quo" estiver calcada em elementos concretos 
do caso, Incabível é a alegação de ausência de fundamentação. - A 
gravidade concreta do delito em tese praticado pelo paciente, 
demonstrada pela variedade de entorpecentes ("maconha", cocaina 
e "crack") e pela apreensão de caderno de anotações sobre o 
trafico, balança de precisão, arma de fogo de fabricação caseira e 
munições de calibres distintos, evidencia a periculosidade do 
agente, justificando a manutenção de sua custódia cautelar como 
forma de garantia da ordem pública. - Após a entrada em vigor da 
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Lei n° 12.403/11, a prisão preventiva tornou-se exceção no 
ordenamento. Contudo, presentes os requisitos descritos nos artigos 
312 e 313 do CPP e tendo em vista as peculiaridades do caso 
concreto, inviável promover a substituição da custódia provisória 
por medidas cautelares, previstas no art. 319 do CPP. - A presença 
de condições pessoais favoráveis ao paciente não autoriza, por si 
só, a concessão da liberdade provisória. - O principio da 
presunção de inocência não impede que medidas sejam aplicadas 
ao réu, mesmo antes do transito em julgado da sentença 
condenatoria, desde que sejam de cunho cautelar, necessárias e 
provisórias. - Inexistindo notícia sobre formulação de pedido de 
concessão de prisão domiciliar perante o juizo de origem, não pode 
este eg. Tribunal se manifestar sobre a questão, sob pena de 
indevida supressão de instância.

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão 

preventiva e dos motivos autorizadores previstos nos art. 312 do Código de Processo Penal, 

ressaltando que a gravidade abstrata do delito, dissociada de elementos concretos presentes 

nos autos, não pode servir como fundamento para a decretação da medida constritiva. 

Destaca, ainda, que o recorrente é primário e que a custódia cautelar se 

mostra desproporcional e inadequada no caso concreto, seja em razão da projeção da pena 

em caso de condenação, que seria menos gravosa, seja ante a possibilidade de imposição de 

medidas cautelares diversas da prisão. 

Diante disso, requer, em liminar, a revogação da prisão preventiva, com 

expedição de alvará de soltura 

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 202/203).

Prestadas as informações (e-STJ fl. 207), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 308/312).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.229 - MG (2019/0200843-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva imposta ao 

recorrente, sendo-lhe imputado o suposto cometimento do delito do artigo 33, caput, Lei n. 

11.343/2006.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes fundamentos, no que interessa (e-STJ fls. 71/72):

No caso em tela, não obstante a primariedade técnica do autuado, 
verifica-se que ele ostenta condenação penal pendente de trânsito 
em julgado pela prática de tráfico de drogas, fato este pelo qual foi 
apresentado em audiência de custódia em 24/07/2018, ocasião em 
que teve sua prisão em flagrante convertida em prisão preventiva. 
Ainda, ele possui em sua CAI apontamentos infracionais análogos 
ao delito de tráfico de drogas, em três ocasiões, bem como, por 
roubo majorado em outra oportunidade. 

[...]

Ademais, tem-se que as circunstâncias do crime são graves, 
constando do APFD que policiais, durante patrulhamento no 
aglomerado Morro Das Pedras, visualizaram um apartamento com 
movimentação típica do tráfico de drogas, oportunidade em que 
receberam informações de um morador da região que o local 
estava sendo utilizado para a dolagem e venda de drogas, 
possuindo os autores armas. Desta feita, procedido cerco ao 
imóvel, foi observado uma pessoa guardando um objeto semelhante 
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a arma em uma mochila, bem como um indivíduo, identificado 
posteriormente como o coautuado Isac, efetuando a dolagem de 
drogas. Ato contínuo, procedido adentramento, os policiais 
abordaram o autuado Guilherme, os coautuados Isac e Kenia e a 
adolescente Ana, sendo arrecadados no local uma submetralhadora 
caseira, um caderno com anotações sobre o tráfico, um pacote de 
cocaína, 61 buchas de maconha, uma balança de precisão, 05 
munições calibre .38 e 02 munições calibre 9mm, bem como sob um 
lençol onde estava Ana, 50 pedras de crack e 02 p acotes de pinos 
para preparo de cocaína. Ademais, Guilherme noticiou aos policiais 
que estava guardando os materiais para terceiros, sendo apenas 
valores em dinheiro e o caderno com anotações sobre o tráfico de 
sua efetiva propriedade, o que sedimenta o fumus commissi delicti. 
Os entorpecentes localizados totalizam 84,1g de maconha, 48,3g de 
cocaína e 12,7g de crack, quantidade e diversidade da droga que, 
quando aliadas a apreensão de arma de fogo, revelam a gravidade 
concreta do delito. O periculum libertatis do caso em tela decorre 
da gravidade concreta do delito. Já é entendimento sedimentado 
nos Tribunais Superiores que a gravidade concreta do delito, por si 
só, vulnerabiliza a garantia da ordem pública.

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus ali 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, considerando, quanto à decisão de 

primeiro grau, que a gravidade do caso concretamente considerado, demonstrada pela 

apreensão de drogas (sessenta e um invólucros de "maconha", pesando 84,1g, um 

invólucro de cocaina, pesando 48,3g, e cinquenta invólucros de "crack", pesando 12,7g), 

caderno de anotações sobre o trafico, balança de precisão, uma submetralhadora 

caseira, cinco munições calibre .38 e duas munições calibre 9mm, não apenas permite, 

mas recomenda a manutenção da prisão provisória do paciente, uma vez que dela 

resulta a percepção da periculosidade do agente (e-STJ fl. 175).

Como se vê, a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal a quo em 

razão da periculosidade social do agente e do risco de reiteração delitiva, considerando, de um 

lado, os materiais e a expressiva quantidade dos entorpecentes apreendidos - 61 invólucros de 

maconha, pesando 84,1g, 1 invólucro de cocaína, pesando 48,3g, e 50 invólucros de crack, 

totalizando 12,7g, além de caderno de anotações, uma balança de precisão, uma 

submetralhadora caseira e munições calibre .8 e 9mm - e, ainda, o fato de que o recorrente 

possui apontamentos infracionais análogos ao delito de tráfico de drogas, em três ocasiões, 
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bem como, por roubo majorado em outra oportunidade, o que demonstra, portanto, sua 

propensão para a prática delitiva, fortalecendo, assim, um fundado receio de que volte a 

delinquir caso seja posto em liberdade.

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Noutra perspectiva, [o] magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal 

preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica 

a necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes 

(RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/6/2013, 

publicado em 23/8/2013).

Assim, tais circunstâncias constituem-se em motivo idôneo e suficiente para, 

nos termos do art. 312 do CPP, justificar a manutenção da medida constritiva da liberdade, 

como forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis do recorrente, 

tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 

obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 

prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. VARIEDADE, 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME 
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NA VIA ELEITA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade, 
variedade e natureza altamente deletéria das drogas localizadas - 
47 invólucros contendo 35,8g de cocaína, duas pedras com peso de 
26,6g e 20 trouxinhas com 5,9g da mesma substância, bem como 
78 pedras de crack pesando 19,3g - circunstâncias que, somadas à 
apreensão de arma de fogo e oito munições íntegras e de 
apetrechos comumente utilizados no preparo dos entorpecentes, 
como balança de precisão, sacos plásticos vazios e materiais para 
endolamento, demonstram risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a 
reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o 
paciente possui registro pela prática dos delitos de tráfico de 
entorpecentes, furto, lesões corporais e roubo. A prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, 
em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 498.524/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 03/06/2019)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
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I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade da 
droga apreendida (47 gramas de cocaína, contida em 114 
eppendorfs; 17 tabletes de maconha, pesando 78 gramas; e 18 
gramas de haxixe, contido em 21 tabletes). Precedentes.

III - A segregação cautelar, também, estaria fundamentada em 
virtude da contumácia delitiva dos recorrentes, eis que, no caso do 
recorrente GUSTAVO NOBRE LANCAO, ele ostenta "o fenômeno 
da reincidência"; já o recorrente JOAO PEDRO RODRIGUES 
ALVES, não obstante seja primário, detém outras passagens 
criminais, conforme ficha de antecedentes, às fls. 110-116, 
justificando a segregação, outrossim, em razão da ordem pública, a 
fim de se inibir a reiteração delitiva dos agentes.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem aos recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 111.463/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/05/2019, DJe 20/05/2019)

Em relação à mencionada anotação pela prática de atos infracionais, 

cometidos pelo recorrente quando de sua menoridade, não é demais lembrar que, embora tal 

registro não possa ser utilizado para fins de reincidência ou maus antecedentes, por não serem 

considerados crimes, podem ser sopesados na análise da personalidade do recorrente, 

reforçando os elementos já suficientes dos autos que o apontam como pessoa perigosa e cuja 

segregação é necessária. Nesse sentido:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.  
IMPOSSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
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CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  
ART.  312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE  
CONCRETA.  RÉU QUE POSSUI REGISTROS DE ATOS 
INFRACIONAIS. RISCO  DE CONTINUIDADE NA ATIVIDADE 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO  AGENTE.  
NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES    ALTERNATIVAS.   INSUFICIÊNCIA.   
COAÇÃO   ILEGAL   NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

[...]

4.  O  fato de o agente possuir registros anteriores pela prática de 
atos  infracionais, cometidos quando menor, desautoriza a 
pretendida liberdade, diante do risco efetivo de reiteração.

5.  Inviável  a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se  justificada  para  acautelar  o  meio 
social, diante da gravidade efetiva do delito, evitando-se, com a 
medida, a reprodução de fatos criminosos de igual natureza e 
gravidade.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 355.465/SC, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/06/2016, DJe 
01/08/2016).

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  RELEVÂNCIA  DA QUESTÃO 
JURÍDICA POSTA. AFETAÇÃO  DO  WRIT  À  TERCEIRA  SESSÃO.  
FINALIDADE  DE ESTABELECER DIRETRIZES INTERPRETATIVAS 
PARA CASOS FUTUROS SEMELHANTES. MISSÃO DO STJ  
COMO CORTE DE PRECEDENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRÁTICA PRETÉRITA DE  ATOS  INFRACIONAIS.  
PROBABILIDADE  DE RECIDIVA DO COMPORTAMENTO 
CRIMINOSO.  JUÍZO  DE  CAUTELARIDADE  BASEADO  NA  
PERICULOSIDADE DO AGENTE VERSUS PROTEÇÃO ESTATAL À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE (ECA, ART. 143).  DEVER  DE  
PROTEÇÃO  QUE  CESSA  COM A MAIORIDADE DO ACUSADO. 
LIBERDADE COMO RISCO DE DANO À ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA A  DECRETAÇÃO  DA  MEDIDA  
EXTREMA.  NECESSIDADE  DE PONDERAÇÃO PELO 
MAGISTRADO QUANTO: I) À GRAVIDADE CONCRETA DO ATO 
INFRACIONAL; II) À DISTÂNCIA  TEMPORAL ENTRE OS 
REGISTROS DA VIJ E A CONDUTA ENSEJADORA DA  PRISÃO  
PREVENTIVA;  III)  À  COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS 
ATOS INFRACIONAIS.  REQUISITOS  NÃO CUMPRIDOS PELA 
DECISÃO ORA IMPUGNADA. LEGALIDADE  DA  PRISÃO  
RESPALDADA POR OUTROS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. RECURSO DESPROVIDO.

(...).
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3.  Os  registros  sobre o passado de uma pessoa, seja ela quem for, 
não  podem  ser  desconsiderados  para  fins cautelares. A 
avaliação sobre  a  periculosidade de alguém impõe que se 
perscrute todo o seu histórico  de  vida,  em  especial  o  seu  
comportamento  perante a comunidade,  em  atos  exteriores,  cujas  
consequências tenham sido sentidas  no  âmbito social. Se os atos 
infracionais não servem, por óbvio,   como   antecedentes   penais  e  
muito  menos  para  firmar reincidência  (porque  tais  conceitos  
implicam  a ideia de "crime" anterior),  não  podem  ser  ignorados 
para aferir a personalidade e eventual risco que sua liberdade 
plena representa para terceiros.

4.  É de lembrar, outrossim, que a proteção estatal prevista no ECA, 
em  seu  art.  143, é voltada ao adolescente (e à criança), condição 
que o réu deixou de ostentar ao tornar-se imputável. Com efeito, se, 
durante  a  infância  e  a adolescência do ser humano, é imperiosa 
a maior   proteção   estatal,   a   justificar  todas  as  cautelas  e 
peculiaridades  inerentes  ao processo na justiça juvenil, inclusive 
com  a  imposição  do  sigilo  sobre  os atos judiciais, policiais e 
administrativos  que  digam  respeito a crianças e, em especial, aos 
adolescentes  aos  quais se atribua autoria de ato infracional (art. 
143  da  Lei  n.  8.069/1990),  tal  dever  de  proteção cessa com a 
maioridade penal, como bem destacado no referido precedente.

5.  A  toda evidência, isso não equivale a sustentar a possibilidade 
de  decretar-se a prisão preventiva, para garantia da ordem 
pública, simplesmente  porque  o  réu  cometeu um ato infracional 
anterior. O raciocínio  é  o mesmo que se utiliza para desconsiderar 
antecedente penal  que,  por  dizer  respeito  a fato sem maior 
gravidade, ou já longínquo  no tempo, não deve, automaticamente, 
supedanear o decreto preventivo.

10.   Seria,   pois,   indispensável  que  a  autoridade  judiciária 
competente,  para  a  consideração  dos  atos  infracionais do então 
adolescente,  averiguasse: a) A particular gravidade concreta do 
ato ou  dos atos infracionais, não bastando mencionar sua 
equivalência a crime abstratamente considerado grave; b) A 
distância temporal entre os  atos  infracionais  e  o  crime  que  deu 
origem ao processo (ou inquérito policial) no curso do qual se há 
de decidir sobre a prisão preventiva; c) A comprovação desses atos 
infracionais anteriores, de sorte  a  não  pairar dúvidas sobre o 
reconhecimento judicial de sua ocorrência.

11.  Na  espécie,  a  par de ausente documentação a respeito, o Juiz 
natural  deixou  de  apontar, concretamente, quais atos infracionais 
foram  cometidos  pelo  então  adolescente e em que momento e em 
que circunstâncias   eles   ocorreram,   de   sorte  a  permitir,  pelas 
singularidades  do  caso concreto, aferir o comportamento passado 
do réu,  sua  personalidade e, por conseguinte, elaborar um 
prognóstico de recidiva delitiva e de periculosidade do acusado.
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12.  No  entanto, há outras razões invocadas pelo Juízo singular 
que se mostram suficientes para dar ares de legalidade à ordem de 
prisão do  ora  paciente, ao ressaltar "que o crime foi praticado 
com grave violência,   demonstrando  conduta  perigosa  que  não  
aconselha  a liberdade",  bem  como o fato de o delito ter sido 
cometido em razão de  dívida  de  drogas,  em concurso de pessoas, 
por determinação do paciente,   "que   comanda   uma   das   
quadrilhas  de  tráfico  de entorpecentes da região".

13. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC 63.855/MG, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Relator p/ Acórdão Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em 11/05/2016, 
DJe 13/06/2016).

De outro vértice, não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Por fim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, incabível é a 

aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, sendo certo também que, à luz das 

circunstâncias fáticas anteriormente relatadas, providências menos gravosas seriam insuficientes 

para acautelar a ordem pública.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA NULIDADE DO LAUDO PERICIAL E 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. TEMAS NÃO 
ENFRENTADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DO MATERIAL TÓXICO CAPTURADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
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2. Não há constrangimento quando a constrição antecipada está 
devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
potencialidade lesiva do ilícito denunciado, revelada, sobretudo, 
pelo volume de material tóxico encontrado.

3. A quantidade e a diversidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas - 736,31 g de maconha e 3,67 g de cocaína -, bem 
como a natureza mais nociva desta última - droga de alto poder 
viciante e alucinógeno -, são particularidades que, somadas, 
indicam dedicação à narcotraficância, autorizando a preventiva. 4. 
Consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 
Justiça, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos 
autos elementos que autorizam a manutenção da medida extrema, 
como ocorre in casu. 

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir 
a ordem pública, diante do periculum libertatis bem demonstrado 
na espécie.

6. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido.

(RHC 100.209/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/10/2018, DJe 24/10/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 
2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
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periculosidade do paciente, evidenciadas pela natureza e 
quantidade da drogas apreendidas - 650g de cocaína -, bem como 
pelas circunstâncias do delito, tendo em vista que praticado em 
local conhecido como ponto de venda de drogas, o que certifica a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 103.731/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ISAC GABRIEL DA SILVA GARRIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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